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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA (Relator Convocado):

Trata-se de apelações interpostas pela parte autora, IRACEMA SOARES SILVA MELO (fls. 343/347), e pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS (fls. 349/354), contra a sentença de fls. 339/341-verso, que julgou parcialmente procedente o pedido inicial para conceder à segurada o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 02/01/2014.
Deferiu-se, em primeira instância, a tutela de urgência para fins de imediata implantação do benefício em questão, o que se comprovou às fls. 360/361.

Em suas razões recursais, a parte autora requer a reforma parcial da sentença para fixação da data de início do benefício na data de entrada do requerimento administrativo.
O INSS, por sua vez, sustenta que não ficou comprovada nos autos a qualidade de segurada especial da parte autora, haja vista a alegada ausência de início de prova material. Por tal razão, requer o provimento do seu recurso com improcedência do pedido inicial.
A parte autora apresentou contrarrazões às fls. 357/359, oportunidade em que pugnou pelo não conhecimento do recurso da autarquia-previdenciária por ser intempestivo.

Subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório.

V O T O

Do não cabimento da remessa necessária.
Considerando que na data da prolação da sentença a condenação imposta à autarquia-previdenciária não ultrapassa, a toda evidência, o montante de 1.000 (mil) salários mínimos (termo inicial do benefício fixado em 02/01/2014 e sentença proferida em 24/05/2016), correta a não interposição da remessa necessária, nos termos do art. 496, § 3º, I do CPC.
Do recebimento dos recursos de apelação.

Neste particular, o CPC determina que “Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade” (§ 3º do art. 1.010). 
Ressalto que a abertura de vista à autarquia-previdenciária sobre a sentença ora recorrida ocorreu em 01/08/2016 (fl. 348-verso), e não em 06/06/2016, como alegado pela parte autora. Esta última data, na verdade, correspondeu à publicação da decisão no Diário Oficial, a qual não é oponível ao ente público para fins de contagem de prazo processual, já que faz jus à intimação pessoal, nos termos da Lei 10.910/2004 (art. 17). Assim, como o protocolo da apelação do INSS ocorreu em 09/08/2016 (fl. 349), tem-se a mesma por tempestiva. 

Assim, verificada a tempestividade, recebo as apelações das partes interpostas às fls. 343/347 e 349/354, apenas no efeito devolutivo.
Dos benefícios previdenciários por incapacidade. 
Os requisitos indispensáveis para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez são: a) a qualidade de segurado; b) a carência de 12 (doze) contribuições mensais, salvo nas hipóteses previstas no art. 26, II da Lei 8.213/1991; c) incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias ou, na hipótese da aposentadoria por invalidez, incapacidade (permanente e total) para atividade laboral.
O benefício de auxílio-doença, portanto, será devido ao segurado empregado, conforme art. 60 da Lei 8.213/1991, a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade e, no caso dos demais segurados, da data do início da incapacidade e enquanto permanecer incapacitado para o trabalho. A aposentadoria por invalidez, por sua vez, será concedida, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/1991, ao segurado que, estando ou não em gozo do auxílio-doença, for considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e será paga enquanto permanecer nessa situação.

Quanto à qualidade de segurado e da carência, os benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença independem de carência quando se trata de segurado especial (trabalhador rural), na forma do inc. I do art. 39 da Lei 8.213/1991. Entretanto, isso não afasta a necessidade de demonstração do exercício laboral do exercício de atividade rural no período de 12 (doze) meses anteriores ao requerimento administrativo, ainda que de forma descontínua.

No tocante à prova do labor rural, exige-se início de prova material complementada por prova testemunhal idônea e firme, já que o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 estabelece que ‘‘a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento’’.
Registra-se que o STJ adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rural em comprovar todo período de atividade. Assim, não há um rol taxativo dos documentos necessários, sendo possível aceitar como início razoável de prova material documentos públicos como, por exemplo, Certidão de Casamento, Certidão de Óbito do cônjuge, Certidão de Nascimento de filhos, Certificado de Reservista etc, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge como trabalhador rural. Neste sentido o entendimento manifestado no julgamento Recurso Especial nº 267.355/MS, relatado pelo Ministro Jorge Scartezzini, publicado no DJ 20/11/2000, do seguinte teor: “A qualificação profissional de lavrador ou agricultor do marido, constante dos assentamentos de registro civil, é extensível à esposa, e constitui indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural”.
Necessário esclarecer também que os fatos narrados nesta demanda são anteriores à vigência da MP nº 664, de 30/12/2014, convertida na Lei 13.135/2015, bem assim da MP nº 871, de 18/01/2019, que alteraram dispositivos da Lei 8.213/1991, e estipularam novas regras para concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez. Ciente da alteração do regramento da matéria, este não poderá, entretanto, retroagir para alcançar ocorrências que lhe são anteriores como as apresentadas neste processo. 

No presente caso, a parte autora traz aos autos os documentos abaixo relacionados, que reputo como início de prova material, em atenção à solução pro misero adotada no âmbito do STJ e pelos Tribunais Regionais Federais:

- certidão de casamento em que seu cônjuge é qualificado como agricultor (fl. 28);
- recibos de entrega da declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR em nome do seu cônjuge, relativos aos exercícios de 2007 a 2010 (fls. 30/37);
- escritura pública de compra e venda de uma casa de morada localizada no distrito de Inhapim/MG, em que seu cônjuge é qualificado como lavrador (fls. 38/39); e,
- atestado expedido pelo juiz de paz do distrito de Inhapim/MG, que certifica a propriedade de um pequeno imóvel rural (24,20 hectares) pelo seu cônjuge (fl. 40).
Além disso, a prova testemunhal (termos de depoimento de fls. 335 e 336) corrobora as alegações iniciais, atestando que a parte autora exercia atividade rural juntamente com seu cônjuge, em regime de economia familiar; atividade esta interrompida com o advento da sua incapacidade para o trabalho.
Entendo comprovada, portanto, a qualidade de segurada especial da parte autora. 

Para a averiguação da alegada incapacidade, fora realizada perícia judicial em 25/02/2015, cujas conclusões encontram-se fundamentadas às fls. 320/321, tendo o perito do Juízo atestado que a parte autora, lavradora, à época do exame com 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, estaria incapacitada total e permanentemente para o trabalho, já que diagnosticada com “Sequela de fratura de punho E. e erisipela nos M.M.I.I.” (fl. 321) - contra o que não se insurge a autarquia-previdenciária. Ainda segundo o perito, a data de início da incapacidade remonta a 02/01/2014, em correspondência à data do acidente que provocou a lesão no punho da autora.
Quanto à data de início da incapacidade (DII), entendo que razão parcial assiste à parte autora ao alegar que é anterior à data do acidente. Isso porque o laudo pericial é claro ao estipular como causa da incapacidade laborativa não só a lesão no punho acima referida, mas também a erisipela dos membros inferiores – conforme abaixo destacado –, moléstia esta diagnosticada ainda em 30/05/2011, conforme laudo médico de fl. 156 (“erisipela de repetição”):
Quesito nº 11 (“k”) apresentado pelo INSS (fl. 60):

“Favor prestar outros esclarecimentos que o caso requeira.”

Resposta do perito (fl. 321: “A deficiência no punho e a erisipela impedem a paciente de trabalhar na roça.”
Quesito nº 3 apresentado pela parte autora (fls. 275/276):
“Se o paciente tem erisipela na perna, especificamente canela e panturilha, sendo ele trabalhador rural, que trabalha, por exemplo com colheita de café dentre outros, tem condições de continuar a exercer suas atividades, sem ficar exposto ao risco.”

Resposta do perito (fl. 321): “Não.”
Logo, comprovados a qualidade de segurado, o cumprimento da carência e a incapacidade laboral total e permanente da parte autora, e não havendo nos autos elementos aptos a desconstituí-los, impõe-se a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, com data de início (DIB) em 30/05/2011 - correspondente à data do diagnóstico da doença incapacitante (fl. 156) -, já que inexistente nos autos a comprovação de que tal existia desde a data de entrada do requerimento administrativo (DER em 16/11/2009, fl. 13).
Dos consectários legais, honorários advocatícios e despesas processuais.
A autarquia-previdenciária deverá rever todos os benefícios concedidos, ainda que por via judicial, para avaliar a persistência, a atenuação ou o agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão (art. 71 da Lei 8.212/1991). Por sua vez, a Lei 8.213/1991 determina que o segurado submeta-se aos procedimentos periódicos a cargo da Previdência Social ― exame médico, tratamento e processo de reabilitação profissional ―, sob pena de suspensão do benefício (art. 101), razão pela qual, embora concedido o benefício previdenciário no seio desta ação judicial, deverá a autarquia previdenciária proceder às revisões que entender necessárias, nos prazos e periodicidades estabelecidas por lei, independentemente de expressa determinação judicial para tanto e da nomeação de perito pelo Juízo da causa.
A correção monetária, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, passando, a partir de então, a observar o índice previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento da sentença, o que vier a ser decidido pelo STF no pleito de modulação dos efeitos da orientação estabelecida no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE; os juros de mora, por sua vez, são aplicados, a partir da citação, conforme metodologia e índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.
A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em sede de remessa necessária, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (cf. STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2017; e, AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2017).

Em consonância com a jurisprudência desta Corte e com o disposto no art. 85, § 3º, I do CPC mantenho a condenação do INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). Honorários recursais arbitrados em 5% (cinco por cento) do valor da condenação, na forma do § 11 do art. 85 do CPC.
Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§ 3º do art. 109 da CR/1988), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre no estado de Minas Gerais (Lei nº 14.939/2003). Tal isenção, entretanto, não alcança os valores cujo pagamento houver sido antecipado pela parte autora, tais como custas processuais, preparo recursal, honorários periciais – nos termos da Resolução CJF nº 541/2007, ou conforme o CPC –, etc., que deverão ser regularmente reembolsados pela autarquia.
Do dispositivo.
Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS; dou parcial provimento à apelação da parte autora para alterar o termo inicial do benefício concedido nos autos; e, altero, de ofício, as disposições concernentes à atualização monetária das parcelas em atraso, conforme fundamentação supra.
Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, mantenho a tutela específica da obrigação de fazer, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC. 
É o voto.
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